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PARTE I – CONSIDERANDOS 

 

1. Apresentação sumária da iniciativa 

 

O Governo tomou a iniciativa de apresentar à Assembleia da República a proposta de lei 

n.º 56/XVII/1.ª, subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro dos Assuntos 

Parlamentares e pela Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, e que visa autorizar o 

Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios Fiscais. 

Conforme melhor consta da, aliás, da excelente nota técnica, o Governo sublinha a 

centralidade da cultura enquanto dimensão estruturante do desenvolvimento humano e 

expressão de um direito fundamental consagrado na Constituição da República 

Portuguesa, incumbindo ao Estado a responsabilidade de assegurar a sua promoção, 

proteção e concretização efetiva, em articulação com as autarquias locais, as entidades 

do setor social e solidário e os diversos agentes culturais. 

Neste enquadramento, os proponentes recorrem a um modelo de autorização legislativa 

com o propósito de reforçar o envolvimento do setor privado na prossecução desses 

objetivos, preconizando a reformulação do regime do mecenato cultural no sentido de o 

tornar mais abrangente, transparente, acessível e eficaz. 

Para o efeito, propõem a criação de um regime de atribuição do estatuto de entidades 

culturais e de iniciativas culturais, a revisão dos limites de dedutibilidade dos donativos e 

das percentagens de majoração aplicáveis em sede de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas e de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, bem como a 

clarificação do próprio conceito de donativo para efeitos fiscais. 



 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

 

4 

 

Paralelamente, prevê-se que os montantes recebidos ao abrigo do mecenato cultural, 

assim como os encargos suportados com a atividade considerada elegível, não relevem 

para a formação do lucro tributável, consagrando-se igualmente regras destinadas a 

assegurar que os ativos adquiridos ou gerados no âmbito das iniciativas beneficiárias 

permaneçam afetos aos respetivos fins culturais. 

Por último, estabelece-se a exclusão da elegibilidade dos donativos concedidos a 

entidades com fins lucrativos com as quais o mecenas mantenha relações especiais, bem 

como a determinadas fundações de iniciativa exclusivamente privada, reforçando-se, 

deste modo, os mecanismos de prevenção de situações de conflito de interesses ou de 

utilização indevida dos benefícios fiscais. 

No entendimento do Governo, o conjunto de medidas preconizadas visa conferir maior 

dinamismo e flexibilidade ao regime do mecenato cultural, fortalecendo 

simultaneamente a articulação e a cooperação entre o Estado e o setor privado neste 

domínio. 

Pretende-se, assim, estimular uma lógica de corresponsabilização e de maior 

proximidade institucional, favorecendo um modelo de política cultural assente numa 

participação mais ativa e alargada dos diferentes agentes da sociedade. 

 

2. Análise jurídica complementar à nota técnica 

 

A iniciativa foi apresentada ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição 

da República Portuguesa e no n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da 

República, que consagram o poder de iniciativa legislativa, assumindo a forma de 

proposta de lei. 
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Mostra-se conforme com os requisitos formais previstos no n.º 2 do artigo 119.º, no n.º 

1 do artigo 123.º e no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento, respeitando igualmente os 

limites à admissão das iniciativas estabelecidos no n.º 1 do artigo 120.º do mesmo 

diploma, na medida em que não aparenta violar a Constituição ou os princípios nela 

consagrados e define de modo concreto o sentido das alterações a introduzir na ordem 

jurídica. 

Tratando-se de um pedido de autorização legislativa, a proposta de lei delimita 

expressamente o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização pretendida, 

em conformidade com o n.º 2 do artigo 165.º da Constituição e com o n.º 2 do artigo 

171.º do Regimento, sendo ainda acompanhada do correspondente anteprojeto de 

decreto-lei, nos termos do n.º 4 deste último preceito. 

Regista-se, contudo, que a iniciativa não foi acompanhada de estudos, documentos ou 

pareceres eventualmente subjacentes à sua elaboração, nos termos previstos no n.º 3 do 

artigo 124.º do Regimento, não sendo igualmente referidas, na exposição de motivos, 

quaisquer consultas promovidas pelo Governo, conforme o disposto no n.º 2 do artigo 

6.º do Decreto-Lei n.º 274/2009, de 2 de outubro, que regula o procedimento de consulta 

de entidades públicas e privadas. 

O título da iniciativa em apreço reflete de forma clara e sintética o respetivo objeto, 

encontrando-se em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, 

de 11 de novembro (lei formulário), que impõe que o título traduza com rigor o conteúdo 

essencial do diploma. 

A proposta de lei é subscrita, como sobredito, pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro dos 

Assuntos Parlamentares e pela Ministra da Cultura, Juventude e Desporto, nos termos do 

n.º 2 do artigo 123.º do Regimento da Assembleia da República e do n.º 2 do artigo 13.º 

da lei formulário. 
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Resulta ainda que foi aprovada em Conselho de Ministros em 17 de dezembro de 2025, 

ao abrigo da competência prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo 200.º da Constituição 

da República Portuguesa. 

Quanto ao início de vigência, a iniciativa não contém disposição expressa sobre a 

respetiva entrada em vigor. 

Assim, caso venha a ser aprovada, aplicar-se-á o regime supletivo constante do n.º 2 do 

artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual, na ausência de fixação de data específica, os 

diplomas entram em vigor no quinto dia após a sua publicação. 

Em caso de aprovação, o diploma assumirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 

166.º da Constituição, devendo, por conseguinte, ser publicado na 1.ª série do Diário da 

República, conforme o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

Nesta fase do processo legislativo, não se identificam outras questões relevantes no 

âmbito do cumprimento das exigências formais estabelecidas por aquele regime. 

A proposta de lei deu entrada em 26 de janeiro de 2026, acompanhada da respetiva ficha 

de avaliação prévia de impacto de género, tendo sido admitida e baixado, na 

generalidade, à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública (5.ª), em 3 de 

fevereiro, por despacho do Presidente da Assembleia da República. 

De assinalar que o Presidente da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e 

Desporto dirigiu ao Presidente da Assembleia da República um pedido formal de conexão 

da iniciativa à 12.ª Comissão. 

Fundamentou tal solicitação no facto de o objeto da proposta (a revisão do regime do 

mecenato e a alteração do Estatuto dos Benefícios Fiscais) incidir sobre matéria que se 

enquadra diretamente no âmbito das competências próprias da Comissão de Cultura, 
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Comunicação, Juventue e Desporto designadamente na vertente do mecenato cultural, 

justificando-se, por isso, a sua intervenção no processo legislativo. 

Na sequência desse pedido, foi proferido despacho favorável a este pedido, 

determinando, por decisão de Sua Excelência o Presidente da Assembleia da República, 

a conexão da proposta de lei n.º 56/XVII (1.ª) à 12.ª Comissão, conforme requerido. 

Assim, para além da baixa inicial à Comissão de Orçamento, Finanças e Administração 

Pública (5.ª), passou a iniciativa a tramitar igualmente com conexão à Comissão de 

Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, assegurando-se a intervenção desta no 

processo legislativo. 

O despacho em apreço determina expressamente que se dê conhecimento (C/C) à 5.ª e 

à 12.ª Comissões, formalizando-se, deste modo, a articulação entre ambas no 

acompanhamento da iniciativa. 

Trata-se de um mecanismo regimental que permite que matérias com incidência 

transversal sejam apreciadas, no caso vertente, não apenas sob a perspetiva financeira e 

fiscal, mas também à luz das competências setoriais próprias da Comissão especializada 

em matéria cultural. 

No mais, e neste particular da análise jurídica, remete-se para o pormenorizado e 

excelente trabalho explanado na nota técnica, não existindo mais matéria juridicamente 

relevante a acrescentar para a apreciação da presente iniciativa. 

 

3. Consultas e contributos 

 

De acordo com a nota técnica, sugere-se facultativamente a consulta das seguintes 

entidades: 



 

Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto 

 

8 

 

• Secretária de Estado dos Assuntos Fiscais; 

• Secretário de Estado da Cultura; 

• Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

 

Nos termos do n.º 4 do artigo 139.º do RAR, a opinião do relator é de elaboração 

facultativa, pelo que o Deputado relator se exime, nesta sede, de emitir considerações. 

Da mesma forma, qualquer Deputado ou Grupo Parlamentar pode solicitar que sejam 

anexadas ao relatório as suas posições políticas, que não podem ser objeto de votação, 

eliminação ou modificação. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

 

A proposta de lei n.º 56/XVII/1.ª é uma iniciativa apresentada pelo Governo, que visa 

autorizar o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios 

Fiscais. 

A proposta de lei em apreciação deu entrada a 26 de janeiro de 2026, sendo admitida a 

3 de fevereiro de 2026 e baixando, na mesma data, à Comissão de Orçamento, Finanças 

e Administração Pública, com conexão, conforme detalhado supra, à Comissão de 

Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto. 
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A Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto é de parecer que a iniciativa 

legislativa em análise reúne os requisitos constitucionais, legais e regimentais para ser 

apreciada e votada. 

 

PARTE IV – ANEXOS 

 

Nota técnica datada de 19 de fevereiro de 2026, elaborada ao abrigo do disposto no 

artigo 131.º do Regimento da Assembleia da República. 

 

Palácio de S. Bento, 03 de março de 2026. 

 

O Deputado Relator                                                    O Presidente da Comissão 

 

 

 

(Jorge Galveias)                               (Paulo Cavaleiro) 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=b06XU%252fiW0UvmmK%252fVXtXmXLjs13GeyUJ%252f5MbT%252f2HWtGTUPBO08CgRMMJsnc6uDmT60GKDxLgjyj4LpZZisNNLzfNwO17I7EyFe6RGBdfmf3S0nLyyF9YXRC%252fO%252bqlrRIGLggJhQ7r0obZYVf07ffXohafKHGKjdySMFRKOFAQX0Vkq7eBVXGUT%252bw9%252biJxexHEy9joCSOdxuy1zDKBusXisOTGXDSZwvKHKi2NDNvziArSkRDy17HGObXAcvbZsJ9QgWw0klg7yN5HGcJCgUdXT2kXVYrBX6a81wYb%252f23BcqwYvsybT%252bdXMw7eymUWWonElmif04tSR8YdVO5pGEWEJ5sP7tP2CDBgNw1dIRqi4OGTzuksGaAWk0s%252fyY%252f80nwt5qwa7tE3%252fHyHpKXvN1HRQLg%253d%253d&fich=38c44146-f0d0-4f13-871e-d85447b90522.pdf&Inline=true

